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0 QUE 0 TCU FISCALIZOU?
]

O TCU realizou, no periodo de junho de 2022 a margo
de 2023, fiscalizacdo na Secretaria de Educacdo Basica
do Ministério da Educacédo (SEB/MEC), com o objetivo
de avaliar a governanca multinivel na politica nacional de
acesso e permanéncia no ensino médio, em conjunto com
outros quinze tribunais de contas estaduais, no &mbito da
Rede Integrar, tendo por foco o Novo Ensino Médio (NEM)
na rede publica.

VOLUME DE RECURSOS FISCALIZADOS
L

Os recursos aplicados pelo MEC para a implementagéo
do Novo Ensino Médio superam R$ 3 bilhdes.

0 QUE 0 TCU ENCONTROU?

* Atraso na implementagdo do NEM, com alto risco
de comprometimento da execugao e/ou desconti-
nuidade do programa, com infringéncia ao artigo 12
da Lei 13.415/2017, causado por deficiéncias de
ordem técnica e operacional no &mbito do MEC;

* Incapacidade técnica e administrativa do MEC em
face do arranjo institucional exigido para a imple-
mentacéo da reforma, contrariando os artigos 4°,
X, e B° lll, do Decreto 9.203/2017, em razao de
sucessivas mudancas na diregdo do MEC, rota-
tividade de pessoal, descontinuidade nas agdes,
entre outros fatores;

® Predominancia de indicadores sem foco nos resulta-
dos das acdes, em desconformidade com o Decreto
9.203/2017, ocasionada por uma visao estratégica,
direcionada ao recebimento de recursos financeiros
do Acordo de Empréstimo com o Bird, que financia
a implementacéo do NEM,;

* Ameacas a continuidade de agdes e programas para
a implementagdo do NEM, associadas a redugéo de

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 1@
=

dotacdes orgamentéarias, em oposi¢do ao preconi-
zado no Referencial para Avaliagcdo de Governanga
Multinivel em Politicas Publicas Descentralizadas,
no que se refere aos padroes a serem observados
quanto ao financiamento de responsabilidades e a
capacidade dos entes federativos;

Baixa transparéncia e risco de ampliacéo de assi-
metrias e desigualdades educacionais em razéo de
auséncia de uma solucdo informatizada de moni-
toramento e avaliagdo como subsidio ao processo
decisério para acdes corretivas, no que tange ao
aperfeigoamento do programa;

Baixa execugdo fisico-financeira da assisténcia
técnica do MEC em descompasso com o artigo 9°,
ll, da Lei 9.394/1996, comprometendo o apoio as
secretarias de educagéo dos estados e do DF para
o planejamento e a implementagao do NEM;
Insuficiéncia das agdes de assisténcia técnica do
MEC para o enfrentamento de fatores de desi-
gualdades socioecondmica, racial e de género no
acesso de estudantes a itinerarios formativos de
maneira equitativa, em desacordo com o principio
da igualdade de condicbes para o acesso e a per-
manéncia na escola;

Desequilibrio, entre as regiées do pais, na proporcao
de escolas no Programa ltinerarios Formativos, con-
siderando que as regides Centro-Oeste, Nordeste e
Norte foram contempladas, proporcionalmente, com
menos escolas do que as regides Sudeste e Sul, no
referido programa, o que conflita com a fung&o distri-
butiva e supletiva da Unido em matéria educacional.



0 QUE

PRECISA SER FEITO?

Conforme Acérdao 1.748/2023-TCU-Plenario, foi
determinado ao MEC que:

implemente, no prazo de 180 dias, a solugéo
informatizada de monitoramento e avaliacdo do
NEM, prevista no artigo 2° IV c/c artigo 21, pa-
réagrafo Unico, | a V, da Portaria MEC 733/2021;

amplie o acesso publico aos dados tratados na
referida solugéo, em respeito a transparéncia;
torne a solucao apta a atender, no minimo, aos
requisitos de:

levantamento de informacdes junto as secreta-
rias estaduais e distrital;

andlise de dados quantitativos e qualitativos
desses entes;

acompanhamento do cronograma anual de
implantacéo e produgao de estudos e rela-
térios especificos sobre cada UF, de acordo
com a realidade de cada unidade federada,
bem como fazer interlocucéo e estabelecer o
didlogo federativo com os estados e o DF.

institua e faca funcionar, em ambito federal, no
prazo de 60 dias, o Comité de Monitoramento
e Avaliacdo do ProNEM, de que trata a Portaria
MEC 649/2018, artigo 11, caput e incisos de | a
V, com a finalidade de acompanhar as acdes de
implementacao do NEM, discutir e propor ajustes
ao ProNEM de acordo com a realidade de cada
unidade federativa, bem como fazer interlocucao
e estabelecer o didlogo com os estados e o DF.

Ademais, foram recomendadas as seguintes provi-
déncias ao MEC:

reavaliar o atual estdgio de implementacdo do
NEM por meio de diagnéstico que considere:

o atraso no atual cronograma de implemen-
tacdo do NEM, bem como o grau de implan-
tacédo dos referenciais curriculares e de am-
pliagado da carga hordria minima nas diversas
unidades federativas;

o término da vigéncia do Acordo de Empréstimo
com o Bird (8812-BR e 8813-BR);

as limitagdes dos resultados do Saeb a partir
de 2024,

0s riscos associados, tais como o comprometi-
mento da execugao do programa ou a sua des-
continuidade, a ampliacdo das desigualdades
entre alunos e entre as escolas e as redes de
ensino, o possivel desempenho insuficiente de
candidatos do Enem.

com base no diagndstico mencionado no subitem
anterior, promover alteracdes no cronograma
nacional da Portaria MEC 521/2021, visando a
torné-lo, de fato, um instrumento efetivo de plane-
jamento, orientagéo e auxilio aos entes federados
na implementacéo do NEM,;

adotar providéncias para fortalecer sua capa-
cidade técnica e administrativa, provendo e
mantendo, na SEB, os recursos humanos ne-
cessérios, a exemplo da Unidade Gestora de
Projetos e das consultorias para assisténcia
técnica as secretarias de educacédo estadu-
ais e distrital, considerando o possivel apoio
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacéo — FNDE, para incrementar a forga de
trabalho nas agdes pertinentes, até o término
da implementagao do NEM;

elaborar, manter e publicar indicadores finalis-
ticos que possibilitem demonstrar os resultados
e avaliar a implementacdo do NEM, tratando da
realidade dos estudantes no ambito das redes
educacionais, a exemplo, entre outros: do nu-
mero de escolas que definiram seus itinerdrios
formativos e identificacdo desses itinerérios; da
adequagéo da infraestrutura escolar ao aumento
da carga horéaria e ao contelddo dos itinerarios;
do atendimento das escolas mais vulneraveis e
do continuo acompanhamento por meio do Ideb,
conforme inicialmente planejado para as escolas-
-piloto do EMTI;

promover o realinhamento equilibrado dos recur-
sos orgamentdrios e financeiros dos programas
relacionados a reforma do NEM, levando em con-
sideracdo o atual estagio de implementacéo da
politica nas redes escolares dos estados, a fim de
assegurar o cumprimento da Lei 13.415/2017;
nos atuais estudos em curso, sobre possivel
reestruturacao do Novo Ensino Médio, avaliar o
custo-efetividade da politica atual, consideran-
do os recursos gastos até o momento, em torno
de R$ 3 bilhdes, em comparacéo com os objeti-
vos iniciais, a luz das normas dos programas de



apoio a implementacdo do NEM e da Consulta
Publica em curso (Portaria MEC 399/2023);
até que seja disponibilizada a solucéo informa-
tizada para monitoramento e avaliacdo do NEM
(Portaria MEC 733/2021), liberar o acesso
publico, respeitados os limites impostos pela
Lei 13.709/2018 (LGPD), as plataformas de
monitoramento da BNCC e do PDDE interativo,
onde ocorre a gestdo da base comum curricular
e dos itinerarios formativos, disponibilizando,
no minimo, consultas individualizadas por UF,
municipios, escolas, além de estatisticas do es-
tagio geral de implementagdo do NEM;

em paralelo e simultaneamente a implantacao do
Comité Nacional de Monitoramento e Avaliacdo
do ProNEM, criar um cronograma de acdes para
acompanhar a instituicdo dos colegiados nas se-
cretarias estaduais e distrital de educacéo (Portaria
MEC 649/2018, artigo 12, VIII), a comegar pelas
trés UF em que ainda néo estéo instalados, a fim
de que atuem como instancias de governanca, de
coordenacao interfederativa e de monitoramento e
avaliacdo do NEM,;

adotar medidas especificas de apoio as redes
escolares, visando a restringir os riscos de maio-
res atrasos ou a propria implementacdo do NEM,
sobretudo aquelas que, até o momento, ndo tém
planos de implantagido aprovados ou que apre-
sentem grande ndmero de escolas com propos-
tas de implementagdo de itinerdrios formativos
a homologar, no intuito de reduzir assimetrias e
desigualdades educacionais no ensino médio;
elaborar diagndstico das necessidades urgentes
e prioritédrias das SEE a serem atendidas pelas
agdes de assisténcia técnica do Ministério, quanto
ao planejamento, a implementagéo, ao monitora-
mento e a avaliacdo da reforma do ensino médio;
avaliar a necessidade e a pertinéncia das con-
tratacbes de empresas e das aquisi¢coes de bens
previstas no plano de aquisicdes do Acordo de
Empréstimo com o Bird, bem como das consul-
torias individuais para atuagéo nas SEE, conside-
rando o atual estagio de implementagao do NEM
nas unidades da federacéo e a efetiva demanda
por assisténcia técnica;

adequar o cronograma de execucao do plano de
aquisigdes, considerando a proximidade de encer-
ramento da vigéncia do Acordo de Empréstimo
8812-BR e 8813-BR com o Bird e o tempo

necessario para a aquisicdo dos bens e a realiza-
¢ao dos servigos de consultoria previstos;

* apoiar, mediante acdes de assisténcia técnica, as
secretarias de educacéo dos estados e do Distrito
Federal na elaboracéo de:

- estratégia especifica para a implantagdo de
itinerarios formativos em escolas vulneraveis
quanto aos indices socioecondmicos;

- diagndstico de equidade em relagdo aos fatores
de desigualdade racial na educagao para a im-
plementacao de itinerarios formativos.

* ampliar a participagdo das regides Centro-
Oeste, Nordeste e Norte no Programa Itinerarios
Formativos, caso haja a aplicagdo do § 3° do
artigo 14 da Portaria-MEC 733/2021, para dar
seguimento a fungéo redistributiva e supletiva
que a Unido deve exercer em matéria educacio-
nal, com o objetivo de garantir a equalizagédo de
oportunidades educacionais.

Com a implementacdo das deliberagdes, espera-se
a mitigacéo dos efeitos do atraso na implementacao do
NEM na rede publica, o ajuste dos programas de assis-
téncia técnica e financeira para apoio as redes estaduais
e distrital de educagéo, o aprimoramento da capacidade
institucional do MEC para a gestéo da reforma e a am-
pliacao da transparéncia na implementagdo do NEM.

DADOS DA DELIBERAGAD
]
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